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representantes patronais, sindicais e do governo, mos-
trando um processo em evolução, o exercfcio da aprendi-
zagem, contradições esperadas. Os resultados estimulam
uma reflexão sobre a necessidade de profissionais e acadê-
micos da área de Recursos Humanos desenvolverem mo-
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texto das relações de trabalho.
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1. Este artigo é resultado da
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pelo CNPq e finalizada em
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agradecer e registrar a parti-
cipação de bolsistas de Ini-
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE
NEGOCIAÇÃO NO BRASIL'

A análise da prática da negociação coleti-
va entre patrões e empregados na socie-
dade brasileira envolve preliminar-

mente uma mínima e essencial compreensão
das características corporativistas do sistema
de relações profissionais, ainda vigente no País.
Destaca-se, principalmente, como a negocia-
ção coletiva se insere no âmbito desse siste-
ma, enquanto prevista pela lei e enquanto
prática dos atores sociais diante das possibili-
dades de ação permitidas por esse mesmo sis-
tema.

Primeiramente, convém explicitar que o
sistema brasileiro de relações profissionais foi
desenvolvido com o claro objetivo de mediar
os conflitos inerentes às relações sociais de
produção, através de três linhas estratégicas:

a) obscurecendo-os sob a égide da cooperação
de classes;
b) retirando-os do ambiente do local de traba-
lho para remetê-los para a instância do legal,
no interior da Justiça do Trabalho; e
c) apoiando-se numa certa antecipação e ou-
torga embutida na Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT).

Dessa forma, percebe-se um desestímulo
ao desenvolvimento da prática da negociação
coletiva através do poder normatizador do
Estado, que numa considerável abrangência
busca prever, evitar e mediar o conflito ao es-
tabelecer uma legalidade nas relações de tra-
balho (CLT), e através da definição da Justiça
do Trabalho como instância última para a "so-
lução" dos conflitos.

Além desse caráter inibidor quanto à con-
cretização do potencial inerente ao processo
da negociação coletiva, deve-se considerar,
ainda, que o sistema influencia o comporta-
mento dos grupos de interesses, ao ensejar
possibilidades alternativas de ação.

Inseridos neste contexto, os atores so-
ciais/ grupos de interesses passaram a consi-
derar o possível comportamento dos tribu-
nais e a jurisprudência para a determinação
de suas estratégias e táticas na mesa de nego-
ciações. A CLT e a Justiça do Trabalho são vis-
tas como meios de manobra, instrumentos tá-
ticos utilizados conforme a conveniência para
se alcançar objetivos desejados. As partes, en-
tão, tentam explorar as vantagens comparati-
vas do exercício da negociação ou de se recor-
rer à Justiça do Trabalho.

Verifica-se que é comum as partes recorre-
rem à Justiça do Trabalho, através do dissídio,
quando desejam usufruir do amparo legal-

institucional que proporciona a legitimação
da reivindicação ou a legitimação da negati-
va. Isto ocorre devido a uma certa previsibili-
dade nas decisões da Justiça do Trabalho, e
também à quase inexistência de custos ou pe-
nalidades de se promover o impasse, recor-
rendo-se ao dissídio.'

Na prática, em matéria de negociação cole-
tiva e do tratamento institucional dos confli-
tos nas relações de trabalho, pode-se falar da
existência de dois mundos. O que se refere ao
sistema formal, privilegiando os procedimen-
tos legais, e que se mantém desde 1943, com
pouco espaço para a regulação dos conflitos
entre os grupos de interesses, seja a nível indi-
vidual ou coletivo. O outro espaço é a prática
desenvolvida e em desenvolvimento em vários
setores econômicos, caminhando-se em dire-
ção da negociação direta e da colocação em
prática de outros mecanismos de regulação de
conflito.

A partir de 1979, percebe-se uma disposi-
ção, principalmente por parte dos trabalhado-
res, de buscar o entendimento direto. E inte-
ressante observar que, a cada momento, no-
vas categorias se agregam a esse grupo que,
com avanços e refluxos, busca a trajetória da
negociação.

A CLT, em relação aos trabalhadores, dá o
monopólio da negociação aos sindicatos. Do
lado dos empresários, ela pode ser realizada
diretamente por uma só empresa, ou através
de seus sindicatos congregando mais de uma
empresa, como são os casos das federações re-
presentantes das classes econômicas.

A partir da pauta de reivindicações envia-
da pelo sindicato representante da categoria
profissional à empresa empregadora e/ou ao
sindicato representante da categoria econômi-
ca, existe uma sistemática que estabelece a
trajetória de uma negociação coletiva no Bra-
sil.

As principais modificações trazidas pela
Constituição de 1988 à negociação coletiva
ocorreram, não quanto ao processo em si, mas
quanto à posição em que se realinham as for-
ças dos protagonistas no conflito entre capital
e trabalho, diante dos novos direitos e garan-
tias definidos pela Constituição.

Pelo texto constitucional, não é prevista a
intervenção do Ministério do Trabalho, atra-
vés das Delegacias Regionais do Trabalho, co-
mo mediador nas mesas de negociação entre
empregados e empregadores, a exemplo do
que a Consolidação das Leis do Trabalho pre-
vê. Uma outra modificação relaciona-se à pos-
sibilidade das partes poderem eleger árbitros
para dar tratamento aos conflitos trabalhistas,
se frustrada a negociação coletiva. No entan-
to, a Justiça do Trabalho permanece com seus
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poderes de julgar os dissídios individuais e
coletivos entre trabalhadores e empregadores.

A partir de 5 de outubro de 1988, as con-
venções coletivas passam a ter força de lei
perante a Justiça do Trabalho, a qual terá que
respeitar as disposições mínimas convencio-
nais, quando do julgamento de dissídios co-
letivos. Essa modificação assegura aos traba-
lhadores não só a manutenção de conquistas
anteriores, como possibilita a liberação de
suas forças para concentrarem-se em ampliá-
las ou em obter outras conquistas, abrindo a
possibilidade de quebrar uma tática comu-
mente usada pelos empregadores, que é a de
restringir efetivamente a negociação a itens
econômicos.

A Constituição de 1988 registrou e refletiu
o cenário político nacional que, de uma forma
breve e sucinta, era formado pela existência
de um acúmulo de forças da classe trabalha-
dora, que pressionava no sentido de obter no-
vos direitos e poderes, no que foram obstadas
em parte pelos setores dominantes, que então
se reorganizavam. Não obstante, o novo pata-
mar em que se reorganizaram as forças do ca-
pital e do trabalho é marcado por uma maior
liberdade para os protagonistas do conflito
entre capital e trabalho. No entanto, podemos
afirmar, com Leôncio Martins Rodrigues, que
"na verdade, com a Constituição de 88, os sindica-
tos adquiriram autonomia, mas os trabalhadores
não adquiriram liberdade de organização" .3

o PROCESSO DA NEGOCIAÇÃO COLmYA:
TRATAMENTO TEóRIco

o reconhecimento das divergências de in-
teresses ou da desigualdade de poder ineren-
te às relações de trabalho é o primeiro passo
rumo à possibilidade de institucionalização
do conflito, e também às formas mais eficien-
tes de tratá-lo.

A conseqüência importante, e provavel-
mente não suficientemente entendida, da ins-
titucionalização do conflito é que, na medida
da existência do reconhecimento da legitimi-
dade dos grupos em conflitos, ela favorece a
redução de parte das incertezas nas relações
de trabalho, possibilitando um processo de
regulação sistemático. Ou, mais especifica-
mente, a "aceitação" dos conflitos pela socie-
dade e pela organização, institucionalizando-
os, torna-se uma forma de controle desses
conflitos.

A regulação do conflito retém a idéia de se
manter em equilíbrio e de assegurar o funcio-
namento de um sistema complexo, povoado
pelas divergências de interesse e desigualda-
des na alocação do poder. As formas de regu-
lação são dependentes das relações de poder

e adaptadas às características sociais, cultu-
rais e políticas dos grupos de interesses. As-
sim, os processos de regulação, por definição,
são temporários e provisórios, sofrendo mu-
danças não somente em função das alterações
nas situações econômicas e políticas, mas, so-
bretudo, do momento em que as relações de
poder se modificam.

Enfim, numa situação em que se considera
a manutenção do sistema social vigente, o es-
sencial das relações de trabalho nas estruturas
sociais de produção passa a ser a regulação
dessas relações, através de diversas formas de
racionalidade ao nível da organização, do
grupo e do indivíduo. Os processos de regu-
lação relacionam-se a objetivos, que não se ex-
cluem mutuamente, de:

• controle do conflito (ocultar, prever, preve-
nir, antecipando-os através de diversos pro-
cessos contemplados pelas políticas de pes-
soal):'
• contrato entre as partes através da negocia-
ção (procedimentos de institucionalização);
• mudanças estruturais.

Numa primeira análise, identifica-se a im-
possibilidade de separar a negociação do con-
flito. Não há o que negociar se as duas partes
estão inteiramente de acordo. Negociar supõe
um mínimo de conflito entre os grupos de in-
teresses e se fundamenta em identificações di-
ferentes dos grupos em questão.'

No entanto, o processo de negociação, por
sua própria essência, exige que haja reconhe-
cimento da outra parte (grupo de interesses),
como legítima, atribuindo-lhe um mínimo de
existência, identidade e de poder. Isto resulta
do fato de que negociar é ter também um pro-
jeto em comum.

Buscamos sistematizar essa situação, reco-
locando os principais pontos da análise: não
se pode negar que a vida quotidiana nas orga-
nizações seja também uma ação comum, pon-
tuada de colaboração. Não se pode, no entan-
to, concluir que os interesses comuns predo-
minam, ou que se regulam essas divergências,
por exemplo, quando se comunica suficiente-
mente bem. Considerando o conflito entre ca-
pital e trabalho inerente ao processo de pro-
dução, uma das formas mais usuais de regu-
lação vem sendo a negociação social.

Os primeiros acordos coletivos apareceram
nas últimas décadas do século passado, em
geral nas indústrias com forte implantação
sindical e, na maioria dos casos, no momento
de acerto face a uma greve.

Observa-se então que aqueles que "po-
dem" negociar são os que se organizam, se re-
agrupam, recriam formas de manifestação do

3. RODRIGUES, Leôncio M.
O sindicalismo corporativo
no Brasil: fatores de persis-
tência, possibilidades de
mudança, 1989, p.29 (mi-
meo).
4. MELO, Marlene Catarina
de Oliveira Lopes. Les
moyens et les procedures
de traitement des conflits
dans de grandes intreprises
brésiliennes. Paris, Tese de
Doutorado, Univ. de Paris
IX, Dauphine, 1983; e parti-
cipação como meio não ins-
tltucionahzado de regulação
de conflitos. In: FLEURY,
Maria Tereza & FISCHER,
Rosa Maria (Orgs.). Proces-
sos e relaçoes do trabalho
no Brasil. São Paulo, Atlas,
1985, p.161-78.
5. LAUNAY, Roger. La nego-
ciation - approche psy-
chosociologique. Paris, In-
terprise Moderne D'Edition,
1987.
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6. Sobre a teoria dos jogos,
ver, entre outros, SCHELLlNG,
T. The strategy of conflict
Cambridge, Harvard Universi-
ty Press, 1960.
7. ADAM, G. & REYNAUD,
G. D. Gonflits du travail et
changement social. Paris,
PUF,1978.
8. Idem, ibidem, p, 126.
9. DUPONT,C. Lanegociation:
conduite, théoríe, applícatí-
ons. Paris, Dalloz, 1982.
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interesse coletivo e de forças de pressão, ques-
tionando a autoridade do poder central ou es-
tabelecido.

Como objeto de estudo, a negociação vem
permitindo o desenvolvimento de diversas
apreciações e utilização de diferentes paradig-
mas teóricos relativos à sua significação, aos
processos empregados, ao papel dos atores
(grupos de interesses) envolvidos, à extensão
e definição do negociável.

Ao lado de trabalhos de reflexão, de análi-
se teórica, de apresentação de resultados de
pesquisa, tem surgido um número significati-
vo de manuais práticos. A maioria deles, com
destaque para os americanos, visam a forne-
cer meios para conduzir uma negociação, des-
tacando o plano das condições materiais, a
preparação, as táticas, os comportamentos, os
rituais a serem observados e as estratégias.
Essas obras, apoiando-se em exemplos práti-
cos, se enquadram na visão normativa dos li-
vros de receitas, preconizando uma moral de
"confiança no homem e naquilo que ele tem de
bom, capaz de fazer desenvolver um sistema
melhor".

Um outro tipo de contribuição, de aporte
americano, relaciona-se com a teoria dos jo-
gos, que, a partir de 1960, vai dar uma "confi-
guração científica" a uma corrente de pesqui-
sas sobre a negociação.'

Através da teoria dos jogos, pode-se forne-
cer modelos simplificados de negociação,
apoiando-se nos postulados da racionalidade
dos atores e num conjunto de convenções ar-
bitrárias com o objetivo de modelar estraté-
gias e prever resultados.

Apesar da contribuição para a sistematiza-
ção do suporte teórico para a análise do pro-
cesso de negociação, é necessário levantar res-
trições a essa corrente de estudos.

Reynaud' aponta três tipos de correções ao
esquema proposto pela teoria dos jogos. Ini-
cialmente, só se pode analisar de forma mais
correta um jogo se os dados desse jogo apre-
sentam uma certa estabilidade. Ora, as dispu-
tas, os atores e as regras, componentes da ne-
gociação coletiva, tomam bastante complica-
do o jogo social embutido num processo de
negociação. A cada fase do processo, os atores
mudam ou podem mudar, as disputas se
transformam, alianças diferentes podem
acontecer, as regras do jogo também mudam.
Sem dúvida, o esquema estático do jogo tor-
na-se inadequado a esta prática social.

O segundo ponto a considerar diz respeito
à pluralidade das racionalidades. Essa plura-
lidade de racionalidade explica uma das ca-
racterísticas da negociação: os atores buscam
obter o melhor resultado possível no interior
das regras existentes e, em alguns casos, ao

mesmo tempo, buscam modificar as regras,
não apenas porque elas lhes trazem vanta-
gens, mas, principalmente, para que essas re-
gras estejam mais de acordo com suas racio-
nalidades. Pode-se mesmo dizer que o produ-
to de uma negociação constitui-se principal-
mente de regras estabelecidas.

A terceira anotação relaciona-se à disputa
central em um processo de negociação. São os
interesses dos grupos em questão, acrescidos
do sistema de regras existentes, que refletem
as relações de poder existentes. O que se ne-
gocia "são as futuras posições de poder de cada
um"? Neste caso, este encontro entre grupos
sociais (ou representando-os), possuindo ob-
jetivos e racionalidades distintas, com suas re-
servas de poder, começa a se distanciar do pa-
radigma da teoria dos jogos.

Percebe-se, então, que uma negociação é
um momento difícil, mas também revelador,
onde se identificam combate e adaptação mú-
tua, luta e acordo, oposição profunda de racio-
nalidades e compromisso de convivência. A
partir desse panorama geral, pode-se levantar
pontos mais precisos de identificação e análi-
se da negociação social, favorecendo uma me-
lhor compreensão dessa prática social.

A negociação é um fato tipicamente huma-
no, como já assinalado por outros autores, cu-
jos componentes essenciais, identificados nu-
ma situação de negociação, agrupam-se em
tomo da noção de atores, da noção de diver-
gência e da noção da busca de um arranja-
mente."

A negociação social reúne pelo menos
dois atores (parceiros/ adversários/protago-
nistas/interlocutores/representantes com manda-
to etc.).Duas ou mais pessoas, duas ou várias
delegações, dois ou mais grupos, que se si-
tuam na maioria dos casos em duas condi-
ções:

a) Participação voluntária: enquanto relação
entre dois ou vários atores, a negociação social
evidencia o fenômeno da participação volun-
tária. Baseando-se no princípio de que nin-
guém é obrigado a negociar e, principalmente,
permanecer na situação de negociador, a op-
ção de não negociar e a existência de "pontos
de ruptura" permitem manter em equilíbrio a
condição da participação voluntária.
b) Participação por representação: a noção de
ator exige clareza de sua composição. A maio-
ria das negociações supõe uma atividade de
representação ou de delegação. Assim, a
questão do mandato e da delegação trazem
características e influências importantes na
condução de negociações.

A noção de divergência, causa da negocia-
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ção, diz respeito à inerência do conflito nas
relações sociais estruturadas, e pode ser vista
quanto aos aspectos da manifestação do con-
flito, que podem ser explicitados segundo a
natureza das divergências (de interesses, de
objetivos, de métodos, de status e papéis, de
interpretação de fatos, de valores etc.). Aqui
também se configuram as outras opções, além
da negociação para regular conflitos. Isto sig-
nifica que a negociação não é a forma exclusi-
va de regulação, estando quase sempre asso-
ciada a outras formas de tratamento de confli-
tos.

O terceiro componente que caracteriza em
definitivo a situação de negociação é a busca
efetiva e mútua de um "arranjamento". Duas
idéias estão embutidas nesse componente:

a) uma vontade de se chegar a um resultado
aceitável; e
b) o arranjamento buscado é suscetível de ser
realizado de formas diferentes. Isto se deve a
diferentes variáveis, entre elas a natureza da
disputa (da divergência), a atitude das partes
e as relações de força.

Assim, a negociação social pode ser defini-
da como aquela que se passa entre os grupos
de interesses, a diversos níveis, buscando rear-
ranjar, modificar, reinterpretar, criar regras e
normas que enquadram as relações de traba-
lho e o espaço social. Estando profundamente
enraizada num contexto de relação social, essa
ação visa, de forma particular, ao ajustamento
de regras referentes a essa relação. A negocia-
ção coletiva será institucional se se desenrola
através de instâncias oficialmente definidas,
podendo, e devendo, no entanto, ocorrer a ní-
vel do quotidiano como prática ou exigência
das situações de trabalho.

O objetivo explícito de uma negociação co-
letiva é de se chegar a um acordo. Isto não
equivale à criação de uma harmonia ou con-
senso, mas principalmente colocar-se de acor-
do sobre um mínimo aceitável por uns e um
máximo tolerado pelos outros. Além do mais,
a negociação social não pode ser reduzida a
uma negociação de contrato ou ao ajustamen-
to de posições divergentes sobre um dado
problema. Ao centro dessa atividade, situa-se
uma relação definida pela posse ou não dos
meios de produção e/ou de decisão, e por
uma organização do processo de trabalho.

Não existe um modelo de negociação so-
cial. Cada negociação se inscreve dentro de
realidades particulares e se explica segundo a
situação concreta de cada caso. Cada negocia-
ção, então, é única, não se repetindo, seja na
sua forma ou no seu resultado. Essa situação
é decorrente de alguns fatores básicos:

a) todo processo de negociação social é carac-
terizado por variáveis ideológicas, contex-
tuais e institucionais. No campo das variáveis
ideológicas, as posições se situam entre os pó-
los da ideologia da luta de classes e da gestão
racional dos conflitos, resultando em negocia-
ção à dominante distributiva (idéia de regula-
ção) até a negociação à dominante integrativa
(idéia de conciliação). As variáveis contex-
tuais são as mais estudadas, apontando a in-
fluência de certos dados exteriores sobre a
instauração e o desenrolar da negociação.
Quanto às variáveis institucionais, elas deter-
minam o enquadramento jurídico e regula-
mentar, influenciando ao mesmo tempo os
procedimentos e as práticas. Neste ponto é
bom lembrar que não existe uma possibilida-
de real de se concretizar uma negociação cole-
tiva sem o pleno direito do exercício de greve;
b) a negocição social tem como uma disputa
generalizada o poder, seja para conservá-lo
ou acrescê-lo. O que se busca, na verdade, é a
melhoria das partes ou dos grupos de interes-
se em questão, na sua relação de força;
c) a negociação é um processo dinâmico,
constituindo-se na última fase das etapas de
manifestação do conflito nas relações de tra-
balho, o que significa que imediatamente
após a assinatura do acordo, ou mesmo antes
dele, haverá um retorno ao estado inicial de
manifestação do desacordo ou divergência de
interesses. 10

A negociação coletiva, seja curta ou prolon-
gada, passa por um certo número de fases
que se repetem, como se seguissem algumas
regras, compondo uma espécie de liturgia
com seus ritos próprios. Pode-se distinguir na
negociação as fases de inventário dos pontos
de litígio, de reconhecimento das possibilida-
des de negociação, do desenlace do processo
e da conclusão ou do momento onde os nego-
ciadores sentem ter atingido um ponto de
não-retorno.

Também há de se considerar que o desen-
volvimento e o resultado de uma negociação,
em termos de processo, são diretamente influ-
enciados pela confrontação das estratégias
utilizadas no curso da ação. A estratégia se
articula em torno dos seguintes fatores de ba-
se: a questão em divergência (ou a disputa),
as tensões e as relações de força. As questões
divergentes (ou as disputas entre os grupos
de interesses) no processo de negociação de-
terminam o grau de engajamento, de motiva-
ção e de energia das partes, e ainda definem a
lógica da negociação. Para Dupont, o ponto
importante não está em saber se os atores so-
ciais em face de uma negociação adotam ou
não estratégiats) consciente(s), mas em exami-

10. Consideramos o confli-
to possuindo uma certa
continuidade evolutiva, o
que permite identificar, para
efeitos de análise, as se-
guintes fases: rnanltestação
do desacordo ou divergen-
cia de interesses; sentimen-
to de insatisfação ou mal-
estar social; reconhecimen-
to da situação e organiza-
ção da ação/reação; mani-
festação explícita e proposi-
ção; negociação; retorno ao
estado de desacordo ou de
divergência de interesses.
Lembramos que, a cada fa-
se, pode ocorrer a interven-
ção de processos de regu-
lação implícita ou informal
com conseqüente retorno
ao estado inicial.
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11. Dupont completa sua
análise de determinação das
estratégias na negociação
social, dizendo que os ato-
res sociais podem adotar
estratégias mais ou menos
detalhadas, explícitas e re-
fletidas, mas, como em as-
sunto de decisão, não ter
uma estratégia é em si já ter
adotado uma. Ver DUPONT,
C. Op. cit., pp.221-2.
12. Para uma visão mais
completa do movimento
sindical mineiro, ver, entre
outros, LE VEN, Michael
Marie. "Movimento operário
e sindical, 1972-85". In:
POMPERMAYER, Malori J.
(org.) Movimentos sociais
em Minas Gerais, emergên-
cia e perspectivas. Belo Ho-
rizonte, UFMG, 1987.
13. Foram realizadas 29 en-
trevistas entre representan-
tes patronais, sindicais e do
governo, com vivência na
prática da negociação, com
a intenção de levantar a ca-
racterização e a evolução do
processo. Os dados obtidos
pelas entrevistas foram ana-
lisados utilizando procedi-
mentos de tratamento de
dados qualitativos, buscan-
do, através de um resumo
das respostas de cada um
dos entrevistados, recom-
por os itens que caracteri-
zassem e informassem so-
bre os diversos ângulos do
tema, colocando-os num
quadro comparativo. A par-
tir dessa fase, foram elabo-
radas tabelas, possibilitando
a recomposição dos itens
discriminados pelos entre-
vistados e sua freqüência
em porcentagem correspon-
dente. A soma das freqüên-
cias relativas pode ser supe-
rior a 100%, já que foram
considerados todos os itens
discriminados por cada en-
trevistado. As entrevistas fo-
ram realizadas no segundo
semestre de 1989.
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nar a relação da estratégia com os fatores de-
terminantes apontados acima." De maneira
rápida, pode-se dizer que as técnicas e táticas
utilizadas na negociação coletiva se referem a
processos de coerção, de dissimulação, de
persuasão e de acomodação.

Um dos elementos importantes do proces-
so de negociação é a reivindicação. A compre-
ensão da configuração reivindicativa pede
que se estabeleça a relação entre a reivindica-
ção e as condições nas quais tais reivindica-
ções foram produzidas. A reivindicação não é
isolável, nem do conjunto que constitui as ca-
racterísticas do sistema de relações de traba-
lho nem das circunstâncias econômicas, so-
ciais e políticas que favoreceram a sua apari-
ção. Elas são, ainda, ao mesmo tempo, modu-
láveis na sua expressão imediata e representa-
tiva das aspirações de categoria, ou da classe
trabalhadora, fornecendo dados de tendência
indicativa do conjunto reivindicativo.

Enquanto componente central do processo
de negociação, as disputas entre os grupos de
interesse raramente são totalmente reveladas,
pois, além de seu conteúdo explícito, combi-
nam entre si a realidade e o simbolismo, o ins-
tante presente e o projeto futuro. Outro ponto
de análise refere-se à transformação das dis-
putas (manifestadas explicitamente nas rei-
vindicações) no curso da negociação. Aconte-
ce mesmo que certas disputas chegam a se
deslocar numa variação e com uma imprevisi-
bilidade surpreendentes. Esses deslocamentos
podem surgir do desenrolar espontâneo da
negociação, como podem fazer parte de uma
elaboração estratégica.

Em síntese, a negociação social se instala
num espaço onde sua originalidade está na
ambigüidade de seus fins, na legitimidade da
própria negociação enquanto prática de regu-
lação de conflito, na sua instabilidade, e, con-
seqüentemente, numa grande indetermina-
ção. Trata-se, portanto, de um procedimento
social suficientemente imbuído de ideologia e
de história, e por isso contínuo, inacabado e
sempre renovável.

UM ESTUDO EMPíRIcO DO PROCESSO DE
NEGOClAçlO EM MINAS GERAIS

O Brasil não tem experiência acumulada e
nem tradição em negociação coletiva. Em Mi-
nas Gerais, as coisas não se passaram de for-
ma diferente. As práticas gerenciais ainda se
agrupam em tomo de um estilo autocrático,
com o exercício de comunicações unidirecio-
nais descendentes, mostrando bem as dificul-
dades de se manter permanente o processo de
negociação ao longo do ano.

Por outro lado, os trabalhadores do Estado
de Minas Gerais têm demonstrado fases de
mobilização e organização em algumas cate-
gorias. Observa-se um movimento novo em
fábricas, empresas (principalmente de presta-
ção de serviços) e sindicatos. Mas não se pode
fazer uma generalização sobre o movimento
sindical mineiro para o conjunto do Estado."
Existe ainda um significativo peso morto de
diretorias sindicais. Encontram-se as catego-
rias mais avançadas e politizadas nos grandes
centros urbanos ou em regiões de grandes
concentrações industriais.

As percepções de representantes patronais,
representantes sindicais e representantes do
governo sobre a prática da negociação coleti-
va no Estado mostram um processo em evo-
lução, a busca e o exercício da aprendizagem
e contradições esperadas."

Os entrevistados, de uma forma geral,
apresentaram definições de negociação co-
letiva segundo a estrutura básica: a existên-
cia de divergências entre capital e trabalho,
sendo a negociação um espaço para tratar
essas divergências, mostrando a fase em
que se encontra o sistema brasileiro de rela-
ções profissionais: a da institucionalização
do conflito.

As percepções complementares, ou aquilo
que é destacado na conceituação da negocia-
ção coletiva, são decorrentes da prática e vi-
vência do entrevistado no assunto, bem como
da sua inserção profissional ou social, resul-
tando num posicionamento ideológico, iden-
tificando, na prática, uma das variáveis que
caracterizam o processo de negociação, ou se-
ja, todo processo de negociação social é carac-
terizado por variáveis ideológicas, contex-
tuais e institucionais.

Se "a negociação coletiva é um jogo de força",
onde "quem estiver melhor preparado tem mais
chance de vencer" (representante sindical), o
acordo, no entanto, é destacado pelos entre-
vistados, pois é "a oportunidade que as partes
têm de convergir" (representante sindical),
constituindo-se mesmo num "processo onde ca-
pital e trabalho procuram estabelecer um contrato
mínimo que regulamente as suas relações" (repre-
sentante sindical), "feito através de representan-
tes legais das duas partes, estabelecendo as regras
de convívio entre capital e trabalho por um período
estipulado" (representante patronal).

Pode-se identificar três componentes inte-
grantes e implícitos ao processo de negocia-
ção coletiva, analisando-se o discurso dos en-
trevistados em relação à conceituação da ne-
gociação:

a) a necessidade da cooperação, apesar das
divergências entre as partes;
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b) a oportunidade de reversão do contrato in-
dividual; e
c) o momento de reflexão e organização do
grupo de interesses.

Assim, a negociação coletiva é colocada
"como um processo normal, natural entre duas
partes que são antagônicas no processo de negocia-
ção, mas que têm que trabalhar em conjunto o res-
tante do período" (representante patronal). Per-
cebe-se nessa colocação, os dois componentes
existentes nas relações de trabalho, ou nas re-
lações de trabalho assalariado: as divergên-
cias de interesses e a necessidade de um míni-
mo de cooperação para a existência da ação
coletiva.

O segundo integrante implícito da negocia-
ção diz respeito à "ocasião que se tem de reverter
situações do contrato individual, que são impostas
ao trabalhador no momento em que ele está en-
trando na empresa" (representante sindical), e
cuja situação, pelas suas próprias característi-
cas, traz ao novo empregado em admissão de-
sigualdades de condições para negociar com
o seu empregador. Essa análise está integrada
ao conceito da negociação, que a coloca como
sendo o processo "em que o sindicato dos traba-
lhadores e o empregador/sindicato dos empregado-
res tentam estabelecer normas que tenham valida-
de para ate) categoria(s) profissional(is), ali envol-
vidas na negociação, sendo, portanto, um momen-
to de criação de novos direitos" (representante
sindical).

O terceiro ponto constitutivo do processo
da negociação refere-se ao espaço de reflexão,
análise e organização, e/ ou reorganização do
grupo de interesses. E interessante notar que
apenas representantes sindicais abordaram
essa questão durante as entrevistas. Assim,
foi afirmado que "a negociação tem sido o mo-
mento para parar e pensar sobre a situação da ca-
tegoria, onde se faz uma reflexão sobre a organiza-
ção e as necessidades da categoria ... Funciona co-
mo um momento onde a categoria se vê enquanto
trabalhador, luta, organiza, discute dentro das em-
presas, discute formas de organização para alcan-
çar os objetivos pretendidos" (representante sin-
dical).

A opinião da maioria dos empregadores
entrevistados vai de encontro à concepção teó-
rica da negociação coletiva quando se fala que
"a situação de negociação é da busca efetiva e mú-
tua de um arranjamento", e uma das idéias
embutidas nisso, é, justamente, "uma vontade
de se chegar a um resultado aceitável".

O componente material do processo de ne-
gociação é a reivindicação. Desenvolvemos,
então, uma classificação levando em conside-
ração outros estudos, que permitissem acom-
panhar a evolução das reivindicações, bem

como das conquistas dos trabalhadores ao
longo de um certo período. O conteúdo das
reivindicações pode ser agrupado em seis ca-
tegorias complementares: Remuneração, Con-
dições de Trabalho, Assuntos e Direitos Sindi-
cais, Organização e Representação dos Em-
pregados no Interior da Organização, Normas
e Poder Disciplinar da Organização, e Organi-
zação e Controle do Processo de Produção.

Ao analisarmos as respostas dos entrevista-
dos sobre as reivindicações prioritárias, perce-
bemos a configuração de perfis diferentes se-
gundo as colocações dos representantes dos
empregadores e dos empregados (ver figtiras
1 e 2). E bom lembrar que a pesquisa foi reali-
zada em 1989.

Figura 1: Reivindicações prioritárias segundo os dirigentes sindicais

Org. do trabalho e controle
da produção (2%)

DIAlItoSindical
(10%)

Cond. Trabalho
e saúde {28"l.}

Remullllração
(46%1

01'11.tRepres. deempreg. no IDterlorda org. (5%)

Figura 2: Reivindicações prioritárias segundo os empregadores

Normas e poder disciplinar das OfD. (40/.)

CflOd. Trab. f Saúde
[41"10)

Remuneralláo
(55%)
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As reivindicações prioritárias da categoria,
na análise dos representantes patronais são: au-
mento de salário (100%),reajuste (81%)saúde
do trabalhador (64%), duração e controle da
extensão do trabalho (35%),segurança no tra-
balho (33%), hora-extra (17%), reposição de
perdas (17%), gratificações (17%), condições
de higiene no trabalho (17%) e alimentação
(17%).As reivindicações prioritárias apresen-
tadas somente pelo empregador foram refe-
rentes a: reposição de perdas, gratificações,
participação nos lucros, hora-extra, redução
da jornada de trabalho, cumprimento do que
está na Constituição, condições de higiene no
trabalho.

Os representantes sindicais listam as se-
guintes reivindicações prioritárias da catego-
ria: saúde do trabalhador (91,2%), reajuste
(83,8%),aumento de salário (83,0%),seguran-
ça no trabalho (33,0%), delegado sindical na
empresa (25,0%),salários indiretos e benefícios
(10,8%). As reivindicações prioritárias apre-
sentadas somente pelos líderes sindicais fo-
ram: reajuste mensal, aumento de gratifica-
ções/ comissões, retorno de férias, assistência
médica e dentária, instalação de banheiros,
delegado sindical nas empresas, liberação de
dirigentes sindicais, democratização da CIPA
e Comissão de Fábrica.

De acordo com nosso aporte teórico, as rei-
vindicações sobre condições de trabalho e saú-
de do trabalhador, seguem, numa escala as-
cendente, e não exclusiva, aquelas relativas à
remuneração. O próprio contexto legal, a rea-
lidade econômica e social do País, o discurso
das elites econômicas e governamentais,
apontam e reforçam o peso das reivindicações
econômicas, ou seja, as relativas ao campo da
remuneração como objeto privilegiado das
negociações, ou repetindo a terminologia de
uso,constante, "das campanhas salariais".

E interessante a observação de Castoria-
dis," a respeito da ocorrência de greves jus-
tificadas pelas condições de trabalho, no
início da década de 70, na Europa, pois "as
empresas constatam que não podem mais atenu-
ar esse conflito, mediante a concessão de aumen-
tos salariais". Também Claus Offe" aponta a
década de 70 como sendo o momento onde
a força de trabalho torna-se mais sensível e
crítica às fadigas físicas e psicológicas, e
seus conseqüentes riscos de saúde e de des-
qualificação, resultando no aumento da rei-
vindicação sindical.

Vê-se, assim, que 20 anos depois, sindica-
listas e empregadores, em Minas Gerais, co-
meçam a dar uma ênfase mais sistemática às
condições de trabalho e saúde do trabalhador,
demonstrando o estágio de desenvolvimento
econômico, político e social das relações de

trabalho em geral, refletido no conteúdo das
negociações.

Nas reivindicações relativas a normas e po-
der disciplinar da organização, a parte refe-
rente à estabilidade no emprego merece signi-
ficativo destaque por ambas as partes. Os re-
presentantes sindicais ainda apontam como
reivindicação prioritária da categoria nesse
grupo qu~stões relativas ao plano de cargos e
salários. E interessante notar que em relação à
organização do trabalho e controle da produ-
ção, apenas os sindicalistas, e mesmo assim
em baixo percentual, apontam alguma reivin-
dicação prioritária da categoria.

Juntamente com as reivindicações prioritá-
rias, existem conquistas que são consideradas
mais significativas para a categoria. Para os
representantes dos empregados as mais im-
portantes são: melhoria nas condições de tra-
balho (31%), gratificações (23%),reajuste sala-
rial (15%), retorno de férias (15%), creche
(15%),segurança no trabalho (15%),comissão
de fábrica (15%), estabilidade para gestante
(15%), e prioridade variando segundo a cate-
goria (15%).Os sindicatos ainda apontam co-
mo conquistas para a categoria o piso salarial
(8%), auxílio educação (8%), auxílio transpor-
te (8%), cesta básica (8%), assistência médica
(8%), adicionais (8%), redução da jornada de
trabalho (8%), turno de seis horas (8%), hora
itinerante (8%), fornecimento de leite (8%),
implantação de restaurante (8%), CIPA (8%),
estabilidade geral (8%), admissão através de
concurso (8%), readmissão de diretores sindi-
cais (8%), e comissão paritária para discus-
sões (8%).

Do ponto de vista dos empregadores (50%)
e dos representantes do governo (75%),o rea-
juste salarial é a conquista mais significativa
para a categoria.

Novamente, deparamo-nos com um con-
traste de opiniões, ocorrendo fato semelhante
em relação às reivindicações prioritárias. Os
patrões estão muito ligados à idéia de que os
empregados consideram somente a questão
da remuneração como sendo importante. Na-
turalmente não se pode negá-la, principal-
mente quando se tem uma estrutura de distri-
buição de renda como a brasileira. Na opinião
dos empregadores, as outras conquistas mais
importantes para as respectivas categorias são
condições de trabalho (17%),turno de seis ho-
ras (8%), implantação de regime interno (8%),
hora-extra (17%),cesta básica (8%),assistência
médica (8%), refeição (8%), acrescentados da
liberdade sindical, do direito de greve (17%
cada um), estabilidade geral (17%),estabilida-
de para empregados em vias de aposentar-se
(17%),negociações ao longo do ano (8%),piso
salarial (8%), auxílio educação (8%), auxílio
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transporte (8%), comissão paritária para dis-
cussões (8%) e estabilidade para gestantes
(8%).Nota-se nessa análise dos entrevistados
uma mistura entre conquistas nas mesas de
negociação e mudanças constitucionais.

Na verdade, as conquistas mais importantes
variam de acordo com cada categoria e em ca-
da momento, demonstrando resultados de
evoluções e de mudanças nas relações de força.

A tabela 1 mostra os principais fatores que
levam uma negociação ao sucesso. Os sindi-
calistas apontam a mobilização da categoria

Tabela 1: Falores que levam uma negociação ao sucesso

(58%), um bom preparo dos negociadores
(33%), bom senso de ambas as partes (17%),
perspicácia (17%), e vontade de realizar um
acordo (17%). Para os empregadores os prin-
cipais fatores são: vontade de realizar um
acordo (50%), diálogo aberto entre as partes
(17%), conjuntura econômica do País estável
(17%), gerar confiança na outra parte (17%) e
credibilidade perante a parte adversa (17%).E
para os representantes do governo, a vontade
de realizar um acordo (75%)e o bom senso de
ambas as partes (50%).

FREQü~NCIARELATIVA (EM %)
ITENS DISCRIMINADOS .

EMPREGADORES EMPREGADOS GOVERNO

MobilizaçãO da categoria 08 58 -

Vontade de realizar um acordo 50 17 75
Bom preparo dos negociadores 08 33 25
Diálogo aberto entre as partes 17 08 -
Conjuntura econômica estável 17 08 -
Bom senso de ambas as partes 08 17 50
Gerar confiança na outra parte 17 - -

Credibilidade perante a parte adversa 17 - -

EqUilíbrio das partes 08 - 25
Honestidade das partes 08 - 25
Autonomia do negociador 08 - -

Paciência 08 - -

Existência de imagens de neqoclação 08 - -

Perspícaca - 17 -

Falar somente o necessário - 08 -

Saber o momento exato para negociar - 08 -
Captar a estralég ia da outra parte - 08 -
Sindicato organ izado - 08 -

Fonte: Entrevistas.
OBS.: A Soma das freqüências relativas é superior a 100% por terem sido dadas mais de uma resposta pelos entrevistados.

Em relação aos fatores que levam ao insu-
cesso de uma negociação coletiva, é curioso
notar que somente os representantes sindicais
apontam entre estes fatores a falta de mobili-
zação da categoria (42%), e a falta de preparo
dos sindicatos (42%). A intransigência das
partes e o despreparo emocional e intelectual
do negociador conduzem ao insucesso de
uma negociação, de acordo com os emprega-
dores (27% e 18% respectivamente), segundo
os representantes sindicais (25% para cada

item) e o governo (50%e 25%).A falta de con-
fiança entre as partes, assim como a agressão
mútua, crise econômica do país, a desonesti-
dade e má fé, tratamento de questões particu-
lares, falta de cumprimento de itens negocia-
dos, interferência da oposição sindical, colo-
cações mal feitas pelo negociador, falta de diá-
logo entre as partes e boatos da imprensa são
os outros fatores de insucesso apresentados
pelos entrevistados.

As atitudes necessárias para um bom nego-
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ciador, na opinião dos empregadores, são: ser
paciente (42%),ser uma pessoa simples (25%),
ser disponível (25%), conquistar a confiança
da parte alheia (17%), ser honesto (25%), de-
monstrar segurança (17%) e ter bom conheci-
mento de Direito do Trabalho (17%).Segundo
um representante patronal, o negociador "tem
que ser capaz, tolerante, estar pronto para ouvir,
ser paciente, e ter disponibilidade. Mas, além de
tudo, ser uma pessoa extremamente simples". Pa-
ra os sindicalistas e os representantes do go-
verno, é muito importante conhecer bem as
questões a serem negociadas (61,5% e 50%,
respectivamente), e estar bem preparado (46%
e 50%). Os empregadores ainda acrescentam
que é necessário ter sensibilidade para captar
as fraquezas, forças, e intenções da parte ad-
versa (25%)e impor-se (17%),sendo que 31%
dos sindicalistas entrevistados concordam
com essas mesmas opiniões.

Quando nos reportamos à dinâmica do
processo de negociação coletiva, e se os entre-
vistados a consideram satisfatória ou não, as
opiniões se dividiram em "sim", "não", e em
termos.

Entre os entrevistados que responderam
que não estão satisfeitos com a dinâmica do
processo de negociação coletiva, ou o estão
em termos, foram indicadas certas alterações
para o melhor andamento do processo. Os re-
presentantes sindicais apresentaram as se-
guintes propostas: que a política de interven-
ção do governo seja menos atuante (38%),que
o processo de negociação seja direto e cons-
tante entre empresa e empregados (23%),que
haja investimento no desenvolvimento econô-
mico do País (15%),que a negociação coletiva
seja nacional e unificada (15%), e que seja re-
gulamentado o direito de greve e a organiza-
ção sindical (15%).No Brasil, "não existe uma
tradição de negociação, então ela fica limitada à
data base ou aos momentos de conflito, que são
normalmente momentos dificeis de se negociar.O
processo de negociação, no meu entender, deveria
ser permanente" (representante sindical).

Grande parte dos representantes do gover-
no também concorda que o processo de nego-
ciação coletiva entre empresa e empregado,
deve ser constante (50%).A negociação coleti-
va "deve ser um processo, não um ato único, iso-
lado. Deve transcorrer através de conversas e dis-
cussões, onde o sindicato tenha acesso aos livros
da empresa, à situação da empresa" (representan-
te do governo). Acham também que a política
de interferência do governo deve ser menos
atuante (25%)e que deve haver um desenvol-
vimento da arbitragem (25%).

Segundo os representantes patronais, a sin-
ceridade (55%), o conhecimento geral da si-
tuação (55%) e a estratégia definida a partir

do operariado e do contexto (55%) são as es-
tratégias essenciais para se ter sucesso numa
situação de negociação. As outras estratégias
apontadas foram: conhecimento das negocia-
ções anteriores (18%), conhecimento técnico
específico (18%), vontade de negociar (18%),
preparação dos negociadores (18%), negocia-
ção permanente (27%), coerência (9%), tran-
qüilidade na mesa de negociação (18%),capa-
cidade de persuasão (9%) e manutenção de
certa proximidade da empresa com o sindica-
to (9%).

Os representantes dos empregados consi-
deram as estratégias essenciais como sendo: a
organização sindical (55%), a mobilização da
categoria (55%),conhecimento geral da situa-
ção (33%) e conhecimento técnico específico
(33%). Acrescentam a negociação permanen-
te, a capacidade de persuasão, pressão do go-
verno e do congresso, política de desgaste da
imagem da empresa e diálogo (não apelar pa-
ra a Justiça do Trabalho), com 11% de mani-
festação cada uma. Os representantes do go-
verno ainda acrescentam a suspensão da reu-
nião de negociação pelo preposto da empresa
(25%) e a manutenção da intransigência e re-
lutância em atender reivindicação concebível
(25%).

Quanto às principais estratégias adotadas
pelo sindicato num processo de negociação,
elas não estão claramente definidas, de acor-
do com os entrevistados. Para os empregado-
res (30%), os empregados (36%) e o governo
(67%),a estratégia depende de cada sindicato
e do momento em que se realiza a negociação.
Isto mostra bem que as negociações não se re-
petem na sua forma e na sua estratégia (ver as
principais estratégias adotadas pelo sindicato
na tabela 2). Para negociar é essencial que "se
organizem os trabalhadores, analisem a conjuntu-
ra atual, conheçam-se os contratos, os estoques da
empresa, isso é uma estratégia fundamental para a
negociação" (representante sindical).

Tratando-se das estratégias adotadas pelo
patronato, notamos, novamente, que elas não
são claramente reveladas. De acordo com os
representantes patronais, as suas principais
estratégias adotadas são: mostram que a em-
presa está em má situação financeira, elabo-
ram uma contraproposta abaixo do que po-
dem dar, antecipam as reivindicações, a estra-
tégia utilizada depende do momento e das
reivindicações, não existem estratégias, utili-
zam da abundância da mão-de-obra, tentam
persuadir os trabalhadores através do diálo-
go, utilizam técnicas apresentadas por consul-
tores na área, e mantêm a categoria calma (ver
tabela 3). Na opinião de um empregador, a
principal estratégia utilizada pelo patronato é
ir ao "outro extremo; se se pede muito, não se ofe-



RAE NEGOCIAÇÃO COLETWA

Tabela 2: Principais estratégias adotadas pelo sindicato

FREQÜ~NCIARELATtVA (EM %,
ITENS DISCRIMINADOS

EMPREGADORES EMPREGADOS GOVERNO

Depende de cada sindicato e do momento da negociação 30 36 67
Fazer greve sem perfodo determinado 30 - -

RealIzar greves de advertência 30 - -

Ter muita clareza daquilo que se está reivindicando - 36 -

Invadir a fábrica 10 - -

Conseguir aumentos sucessivos 10 - -
Não extsíe planejamento profissional 10 18 -

Informar aos trabalhadores sobre sua real situação - 09 67
Pedir mais do que se necessita 10 - 33
Freqüentar cursos de negociaçãO 10 09 -

Informar-se sobre a empresa e a conjuntura - 27 -

Mobilizar a categoria - 18 -

Mostrar para os patrões as dificuldades dos empregados - 09 -

Realizar uma assembléia expressiva - 09 -

Ouvi r e expor seu ponto de vista - 09 -
Levar as questões centralizadas à mesa de negociação - 09 -

Deixar a empresa em dúvida se realmente quer ou não
fazer o acordo 10, - -

Fonte: Entrevistas.
OBS.: A Soma das freqüências relativas é superior a 100% por terem sido dadas mais de uma resposta pelos entrevistados.

tece nada. Até chegar a uma pusiçãu racional; e
mostrar os dados da situação da empresa, de ou-
tros dissídios, e de negociações que já ocorreram."

Por sua vez, os representantes sindicais
apontam, como uma forte tendência, que a es-
tratégia principal do patronato é a elaboração
de uma contraproposta bem abaixo do que
podem conceder (50%).E comum os patrões
"começarem a levar a discussão de que eles estão
mal, que a culpa é do governo. Como se, nós, pa-
trões e empregados, tívéssemos boa vontade, mas o
governo e a atual política fossem os únicos empe-
cilhos. E falam demais da situação econômica ruim;
"~todas as vezes que eu negociei até hoje, a empresa
estava sempre quase falida e em situação dramáti-
ca" (representante sindical). Acrescentam, ain-
da, outras estratégias não citadas pelos em-
pregadores: não cumprem o que está na lei,
procuram criar um clima fraternal, desviar a
atenção quando eles começam a perder, criar
discórdia no interior da categoria, repressão
psicológica, e repressão policial. Um outro
sindicalista presta o seguínte depoimento so-
bre as estratégias utilizadas pelo patronato:
"A repressão psicológica, de colocar anúncios em
rádios, que agride a liberdade do trabalhador de fa-
zer a greve, os carros de som, a repressão policial

que é usada sempre para defender os interesses do
patrão, vêm com a cara de defender a ordem públi-
ca, mas na realidade acabam defendendo os inte-
resses do patrão".

Os representantes do governo ainda apon-
tam que os empregadores costumam não ne-
gociar com a categoria parada (33%).E, nor-
malmente, os patrões utilizam a "contrapro-
posta bem abaixo, para depois ir cedendo cláusu-
las que não sejam as econômicas, que vão afetar
mais diretamente o caixa" (representante do go-
verno).

Os sindicatos têm se apresentado cada vez
mais atuantes e reivindicativos, exercendo um
papel primordial no fomento da negociação
coletiva. Para os empregadores, as principais
funções dos sindicatos são: a defesa dos inte-
resses da categoria (67%),não se envolver em
questões políticas (50%),incentivar a produti-
vidade e o progresso profissional dos traba-
lhadores (33%),e lutar por melhores salários
(25%). Contrapondo-se às opiniões dos em-
pregadores, os sindicalistas acham que os sin-
dicatos devem: promover a conscientização
política da categoria (54%), lutar por melho-
res salários (38%) e por melhores condições
de trabalho (23%)(ver tabela 4).
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Tabela 3: Principais estratégias adotadas pelo patronato.
FREQÜÊNCIA RElATlVA (EM %)

ITE,.S DISCRIMINADOS
EMPREGADORES EMPREGADOS GnVERNO

!

Elaborar uma contraproposta abaixo do cue
podem conceder 11 50 33
Mostrar que a empresa está em crise econômica 33 10 33
Antecipar as reivindicações 11 10 -

Depende do momento e das reivindicações 11 10 -

Não cumprem o que está em lei - 10 -

Procuram criar um clima fraternal - 10 -
Desviar a atenÇão quando eles começam a perder - 10 -

Criar discórdia no interior da categoria - 10 -

Repressão psicológica da categoria - 10 -

Repressão policial - 10 -
Não existem estratégias 11 - -

Utillzam da abundância da mão-de-obra 11 - -
Persuasão através de diálogo 11 - -
Técnicas sugeridas por consultores 11 - -

Mantêm a categoria calma 11 - -
Não negociar com a categoria parada - - 33

Fonte: Entrevistas.
OBS.: A Soma das freqüências relativas é superior a 100% por terem sido dadas mais de uma resposta pelos entrevistados.

Tabela 4: Funções do sindicato

FREQÜÊNCIA RELATIVA (EM %)
ITENS DISCRIMINADOS

EMPREGADORES EMPREGADOS GOVERNO

Defesa dos interesses da categoria 67 38 50
Promover a conscientização pOlftica dos trabalhadores 08 54 -
Não se envolver em questões políticas 50 - -

Lutar por melhores salários 25 38 -

Lutar por melhores condições de trabalho 17 23 -

Assistencialismo 17 08 -

Incentivar a produtividade e o progresso profissional 33 08 -

dos trabalhadores
Ser mediador entre as empresas e os empregados - 15 -

Lutar por uma melhoria na qualidade de vida 08 08 25
Organizar a classe trabalhadora - 15 -

Promover campanhas ecológicas 08 - -

Função assistencialista durante a ditadura militar 08 36 50

Fonte: Entrevistas.
OBS.: A Soma das freqüências relativas é superior a 100% por terem sido dadas mais de uma resposta pelos entrevistados.
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É interessante analisar a percepção da
questão de atuação política do sindicato. Os
representantes patronais acham que os sindi-
catos não devem se envolver com questões
políticas, exatamente o oposto da principal
função dos sindicatos na opinião deles pró-
prios. De acordo com um representante patro-
nal, eles não querem "um sindicato político de-
fendendo a categoria, pois cada um pode ter sua li-
nha partidária, sem que isso venha a afetar seu re-
lacionamento. O sindicato deve preocupar-se com
a saúde da empresa, tem que estimular o bom tra-
balho e a produtividade." Por outro lado, para
os sindicalistas, a função dos sindicatos é a de
"politizar os trabalhadores, sem com isso politizá-
los para uma corrente. Politizar do ponto de vista
de compreender a conjuntura atual e de conscien-
tizá-los de sua real situação." (representante sin-
dical).

Foi abordado o fato de o movimento sindi-
cal estar avançando dentro do processo de ne-
gociação coletiva, o que obteve confirmação
de todos os entrevistados. Assim, as conquis-
tas obtidas pelos sindicatos, que lhes permi-
tem um maior "poder de barganha", para os
representantes sindicais, são: a possibilidade
de mobilização da categoria (42%),renovação
e liberação dos dirigentes sindicais (25%),tro-
ca de informações com os demais sindicatos
(17%), celebração de um acordo nacional
(17%)e liberdade sindical (17%).O poder dos
sindicatos está intimamente ligado ao "poder
de mobilização da categoria, que é bem maior do
que no passado. Há renovação das diretorias, en-
fim, acabaram os sindicatos com diretores impos-
tos. Todos já foram, de alguma maneira, purifica-
dos pelo voto direto dos associados" (representan-
te sindical).

Para os representantes patronais, o poder
dos sindicatos provém do treinamento espe-
cializado para negociadores (42%),de sua as-
sessoria econômica e jurídica (25%),de infor-
mações sobre a empresa e seu plano de ação
(17%), troca de informações com os demais
sindicatos (25%) e mobilização da categoria
(17%).Mas, de acordo com um representante
patronal, "a partir da hora que o sindicato entra
numa linha ideológica, ele deixa de contribuir para
o processo". Para 50% dos representantes do
governo, o poder de barganha dos sindicatos
se dá através da mobilização da categoria e de
sua assessoria econômica e jurídica.

Seguindo a mesma linha, perguntamos aos
entrevistados o que tem favorecido o patro-
nato na ampliação ou manutenção do "poder
de barganha". As respostas não foram clara-
mente definidas. Para os empregadores, o po-
der de barganha do patronato consiste em:
preposto da empresa bem treinado (18%),
troca de informações com outros países

(18%), conscientização da importância da
mão-de-obra (18%), poder de demitir (9%),
antecipação ao sindicato no levantamento
das necessidades do trabalhador (9%), mais
respeito aos sindicatos (9%), maior abertura
ao diálogo (9%), melhor estudo da pauta de
reivindicações (9%), demonstração da real si-
tuação da empresa (9%),uma contraproposta
bem elaborada (9%), conseguir negociar sem
que haja paralisação (9%) e apresentação,
também pelas empresas, de pautas de reivin-
dicação (9%).

Para representantes do governo, somente
quatro itens foram abordados, cada um com
25%: preposto da empresa bem treinado, an-
tecipação ao sindicato no levantamento das
necessidades do trabalhador, os empresários
estão se abrindo ao diálogo e melhor estudo
da pauta de reivindicações.

Contrastando com a unanimidade dos en-
trevistados de que o movimento sindical tem
avançado, nem todos têm opinião clara em re-
lação ao patronato. E os que concordam que o
patronato avançou, acham o avanço do movi-
mento sindical bem superior a estes, pois "a
atitude do patronato se caracteriza como sendo re-
ativa, quando deveria ser proativa" (representan-
te patronal).

UM NOVO ESPAÇO PARA ADMINISTRAÇÃO DE
RECURSOS HUMANOS

A análise da prática da negociação coletiva
no Estado de Minas Gerais, mostra que os
discursos dos negociadores aproximam-se
bastante do conteúdo de seus pares em ou-
tros Estados e do prescrito em trabalho de
natureza diversa em voga nos dias atuais. No
entanto, a análise do processo mostra avan-
ços ainda acanhados, onde persiste um patro-
nato conservador e resistente a mudanças
inadiáveis e, ainda, parte significativa de um
sindicalismo sem organização, sem planeja-
mento e com experiência de mobilização ain-
da pequena.

No entanto, a negociação coletiva é uma rea-
lidade em inúmeros acordos e convenções as-
sinados. Mas, só muito recentemente, ela tem
se tomado, ou começado a se tomar, realida-
de como processo e resultado. Basicamente,
grande parte delas trata de negociação salari-
al, mesmo assim ainda muito limitada, obser-
vando uma evolução lenta. Mesmo assim, es-
sa evolução é provocada pela ação dos sindi-
catos mais organizados e com maior capaci-
dade de mobilização.

A questão que realmente deve ser colocada
face ao crescimento da força política e econô-
mica de vários sindicatos de trabalhadores é a
necessidade de profissionais pesquisadores,
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16. COSMO, José Roberto.
"O papel do gerente frente
às novas relações do traba-
lho". RH - Informação pro-
fissional de recursos huma-
nos, São Paulo, Associação
Brasileira de Recursos Hu-
manos, nº 33, jan. 1990.
17. Para estudo e análise
operacional das relações de
trabalho, devem ser toma-
das as relações que se esta-
belecem na e para a realiza-
ção do processo de traba-
lho. Nesta concepção, as re-
lações de trabalho incluem a
divisão do trabalho, a gerên-
cia da força de trabalho, as
condições de trabalho e o
processo de regulação dos
conflitos inerentes a estru-
tura social de produção. Es-
sas variáveis constituem o
campo de análise das rela-
ções de trabalho, sendo im-
bricados e inter-relaciona-
dos, mas configurando-se
em momentos precisos e
privilegiados da relação de
poder entre os grupos de in-
teresse dentro de uma orga-
nização.
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acadêmicos da área de administração de re-
cursos humanos desenvolverem atuação, pro-
postas e modelos mais adequados ao novo
contexto. Já não é suficiente descaracterizar o
conteúdo das reivindicações apresentadas,
desqualificar a organização dos trabalhado-
res, enfim mascarar uma realidade." Além
disso, falta, ainda, um maior amadurecimento
dos empregadores para encarar essa nova rea-
lidade, tendo por referência o contexto das re-
lações de trabalho. Funcionalmente (e estrate-
gicamente), é preciso dar toda atenção ao re-
lacionamento empregado / empresa.

Apesar de mudanças e etapas vencidas pe-
la área, predomina ainda na maioria das em-
presas brasileiras um processo de administra-
ção de recursos humanos cartorial, burocráti-
co e reprodutor de parcelas de práticas desen-
volvidas em outros contextos econômicos, po-
líticos, sociais e culturais, às vezes com um
discurso inovador, mas com práticas de déca-
das. Observa-se uma forte ênfase em técnicas
e procedimentos sem situar bem a questão bá-
sica da inserção do empregado nas relações
capital X trabalho. Na verdade, "o pessoal de
recursos humanos está muito mais parado do que
devia estar nesta questão. Coisas que há dez anos
não se pensava que pudessem ocorrer, estão aí. A
área de recursos humanos é muito alienada; estou
falando dos profissionais de modo geral, sabendo
que existem alguns assessores de recursos huma-
/lOS e assessores de relações sindicais, e algumas

empresas que estão mais na frente" (re-
presentante patronal).

As relações de trabalho abrangem
uma área conceitual multidisciplinar.
Enquanto enfoque operacional", acre-
ditamos ser este o arcabouço para o
desenvolvimento de uma tecnologia
gerencial mais avançada para a gestão
da força de trabalho e da competência
do profissional, definindo, assim, o es-
paço e orientando a elaboração de ins-
trumental para a atuação da área de
administração de recursos humanos
nas organizações.

As transformações sociais, políti-
cas, tecnológicas, econômicas e cultu-
rais em curso, determinando necessi-
dade de adaptações por parte das or-
ganizações para garantir sua sobrevi-
vência e capacidade competitiva, são
elementos que nos convidam a um sé-
rio questionamento do modelo domi-
nante da gestão dos recursos huma-
nos.

Estando as relações de trabalho re-
gidas pelas relações de poder entre os
grupos de interesses no interior da or-
ganização, a mobilização dos traba-

lhadores determina parcelas significativas de
como acontecem, na prática, os vários mo-
mentos das relações de trabalho. Enfim, as re-
lações entre empregado(s) e empregador(es)
se traduzem por uma lógica dupla, perma-
nente e contraditória de afrontamento, nego-
ciação ou acomodação/aceitação. A contradi-
ção, estando presente em todo sistema das re-
lações coletivas de trabalho, acaba por consti-
tuir-se numa combinação de posição irredutí-
vel com uma negociação permanente de com-
promissos em relação aos processos de regu-
lação adotados.

Ora, mesmo que insuficientemente dito, sa-
be-se que as ações da função de pessoal se cen-
tram em dois campos: o de adequar a força de
trabalho aos objetivos da organização e o de
controlar o conflito nas relações de trabalho.

A análise da prática organizacional relativa
à função pesssoal e da sua evolução (ou mu-
tação), nos revela que se trata de resultados
da relação de poder dos atores sociais (grupos
de interesse) nas organizações.

Com essas considerações, acreditamos que
o desenvolvimento da tecnologia gerencial
mais avançada para a gestão da força de tra-
balho, e a competência do profissional, deve-
rão passar pela concepção do espaço para a
atuação da administração de recursos huma-
nos, inserida na perspectiva conceitual das re-
lações de trabalho, revendo práticas e discur-
sos. O


